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NOTÍCIAS

STF
STF arquiva ação que questionava índice de reajuste dos vencimentos dos funcionários públicos de Vitória-ES 
Por votação unânime,  o  Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) arquivou, nesta quinta-feira, a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 83,  proposta pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) para impugnar todas as decisões judiciais proferidas em função da Lei Municipal n. 3.624/1989, que homologou acordo salarial firmado naquele mesmo ano pela prefeitura de Vitória (ES) com categorias profissionais de servidores.

Essa lei assegurou a data-base desses funcionários e estabeleceu que, no reajuste de seus vencimentos, seria utilizado o Índice de Preços ao Consumidor (IPC)  nacional, instituído pela Lei Federal n. 7.730/1989. Entretanto, sete meses após sua vigência, em virtude da edição do Plano Collor, foi revogada pela Lei Municipal n. 3.367/90, que concedeu reajuste a todos os servidores municipais e passou a adotar como fator de reajuste o Índice de Preço ao Consumidor da Grande Vitória (IPC-GV). 
 
A lei de 1989 impunha à prefeitura de Vitória “o dever de reajustar os vencimentos dos seus servidores pelo índice inflacionário ditado pelo IPC de janeiro/90, fevereiro/90, março/90 e abril/90”. Os autores da ADPF alegavam que o pagamento desse reajuste inviabilizaria economicamente a administração municipal, pois só o IPC de março de 1990 foi de 84,32%.

Eles recordaram que um dos primeiros atos do ex-presidente Fernando Collor, quando assumiu o cargo, em março de 1989, foi a edição da Medida Provisória MP) 154, posteriormente convertida na Lei 8.030/90, que expurgou o IPC como índice de reajuste salarial dos servidores da União e dos trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Sustentavam que apenas Vitória se viu obrigada a uma situação inusitada, pois decisões judiciais a obrigaram a pagar a correção salarial pelo IPC prevista na Lei 3.624/89.

Com a ADPF, a prefeitura de Vitória objetivava suspender de imediato, a execução de precatórios que, segundo alega, somam R$ 65 milhões, a preço de 2002, para um grupo de apenas 140 servidores que já ganharam mandados de segurança (MSs) obrigando-a ao pagamento dos reajustes previstos na Lei 3.624/89. O acordo salarial  homologado pela lei em questão envolveu os filiados à Associação dos Servidores Municipais de Vitória (Asmuvi) e a entidades de classe de professores, motoristas, agentes fiscais e outras categorias profissionais.

A prefeitura alegava, ainda, que correria o risco de se ver condenada ao pagamento de benefício semelhante também a outros servidores que a estão acionando pelo mesmo motivo. Segundo ela, outros mil servidores já ganharam ações na Justiça com o mesmo pleito, mas até agora apenas dois deram início à fase de execução da decisão judicial.

Na ação, os dois partidos sustentavam a violação do princípio constitucional da autonomia municipal, uma vez que a lei impugnada determinou a aplicação de índice inflacionário criado por lei federal aos vencimentos de servidores públicos municipais.

Divergência
O relator da ADPF, ministro Carlos Britto, opinou inicialmente pelo cabimento  da ADPF, sustentando que este tipo de ação alcança atos editados pelo Poder Público antes da Constituição Federal de 1988 e posteriormente a ela. Segundo ele, cabe também no tocante a leis já revogadas, como seria o caso da Lei Municipal de Vitória nº 3.624/89. Em seu entender, haveria analogia entre esta ADPF e a de nº 33, que questionava a vinculação de salários de servidores do Pará ao salário mínimo, o que é proibido pela Constituição. Esta ADPF foi acolhida pelo STF.

Entretanto, posteriormente, Britto disse ter-se convencido dos argumentos dos ministros Carlos Alberto Menezes Direito e Cezar Peluso quanto ao não-cabimento da ADPF. Menezes Direito argumentou que a ADPF estaria, neste caso, cumprindo o papel de ação substitutiva de embargos à execução, vez que as ações contra a prefeitura já transitaram em julgado, inclusive a ação rescisória contra elas movida. Já Peluso argumentou que o acordo coletivo firmado originariamente é um ato jurídico uno para todas as categorias de servidores estatutários da prefeitura de Vitória. Assim, uma hipótese anteriormente apresentada, de suspender causas ainda em tramitação reclamando o pagamento dos benefícios previstos na lei impugnada, não seria cabível, pois estabeleceria uma discriminação para com estas, já que ação transitada em julgado não pode mais ser alcançada pela ADPF.  

Primeiro a abrir divergência e pedindo para ser votada esta questão preliminar, antes do prosseguimento do julgamento da ação, o ministro Marco Aurélio advertiu que uma decisão pela admissibilidade dessa ADPF afetaria a segurança jurídica. “Temos uma verdadeira ADI (ação direta de inconstitucionalidade)  contra uma lei municipal que endossou um acordo coletivo, formulada após preclusão, quando não mais havia remédio jurídico”, sustentou ele. Segundo o ministro Marco Aurélio, essa lei representou o endosso de um acordo firmado pela prefeitura por livre e espontânea vontade.

“Onde fica a segurança jurídica decorrente da passagem do tempo?”, questionou o ministro, ao defender o cumprimento da execução da ação rescisória. “Não podemos conferir a este instrumento tão nobre um aspecto que comprometa a segurança jurídica”, enfatizou, para sustentar que, no caso, não cabe ADPF.  No mesmo sentido, o ministro Carlos Alberto Menezes Direito advertiu: “Se utilizarmos a ADPF para enfrentar situações dessa natureza, vamos aviltar a ADPF”.

Ao concluir seu voto, o ministro-relator Carlos Britto disse que decidira “remeter para as instâncias ordinárias as questões por acaso remanescentes” em relação à Lei Municipal 3.624/89.

FK/LF - Quinta-feira, 24 de Abril de 2008. 

Febratel questiona nomeação de membro do Conselho Consultivo da Anatel 

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu Mandado de Segurança (MS) 27270 impetrado pela Federação Brasileira de Telecomunicações (Febratel) contra ato do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que designou Ricardo Lopes Sanches para exercer função de membro do Conselho Consultivo da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).

A Febratel alega que apesar de Ricardo Sanches ter assumido a função como representante da classe de prestadores de serviços de telecomunicações ele não é representante dessas entidades, pois “é oriundo e representa entidades de classe com interesses estruturalmente conflitantes” com as entidades mencionadas.

Argumenta que o conselheiro foi indicado pela Associação Brasileira de Pequenos Provedores da Internet e Telecomunicações (Abrappit), da qual é presidente e sócio fundador. Dessa forma, segundo os advogados, o empresário “atua de fato e de direito na defesa dos interesses dos pequenos provedores da internet”.

Para justificar a afirmativa, a entidade cita trechos de matérias observadas em sites, como Convergência Digital que em artigo publicado em 11 de março de 2208 afirma que “a presença da Abrappit no Conselho Consultivo da Anatel marca mais um ponto na estratégia das entidades que representam os provedores da internet em ocupar espaços nos principais fóruns de discussão governamental e da sociedade civil”.

A Febratel considera que o fato de atuar como representante dos provedores de acesso a internet vai defender os interesses da classe “em detrimento dos interesses das prestadoras de serviços de telecomunicações, ficando assim “evidente que ele não representa as entidades de classe das prestadoras de serviços de telecomunicações (vaga que ocupa no Conselho Consultivo da Anatel).

Pedido
Diante disso, os advogados da Febratel pedem que seja concedida liminar determinando a suspensão da eficácia do Decreto de 10 de março de 2008 que nomeou Ricardo Sanches como membro do Conselho Consultivo da Anatel, com o “necessário afastamento” do cargo. Tal medida, segundo a entidade sindical, “não inviabilizará o normal funcionamento do Conselho, cujo quorum não será afetado”.

E, por fim, pede que seja mantida a liminar e concedida a ordem para “o fim de que seja declarada a ilegalidade do Decreto ora impugnado e, por conseqüência, invalidada a designação do conselheiro Ricardo Lopes para o Conselho Consultivo da Anatel”.

O relator do processo é o ministro Eros Grau.

LD/LF - Sexta-feira, 25 de Abril de 2008. 

Sergipe pede ao STF a suspensão de sua inscrição no CAUC/SIAFI 

O estado de Sergipe ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Cível Originária (ACO) 1162, pleiteando que seja declarada irregular a sua inscrição no Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias (CAUC), subsistema vinculado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Esta inscrição impedia o estado de receber transferências voluntárias da União, bem como de firmar novos convênios e operações de crédito e, com isso, já teria provocado o represamento de recursos da ordem de R$ 370 milhões destinados ao estado.

A restrição foi imposta em função de suposta irregularidade verificada na execução do Convênio SUDENE/DDS nº 094/99, firmado entre a Secretaria de Educação de Sergipe – fazendo uso do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria estadual da Fazenda – e a União, por meio da antiga Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), atual Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE). O convênio teve como finalidade a alfabetização e capacitação de jovens e adultos em frentes produtivas.

Estado já obteve liminar em ação cautelar
A ACO foi precedida da Ação Cautelar (AC) 1936, protocolada no STF em 11 de janeiro deste ano, na qual o relator, ministro Ricardo Lewandowski, deu liminar parcial em 22 de fevereiro. Na oportunidade, ele determinou à União que retirasse o estado de Sergipe do SIAFI ou de qualquer outro cadastro de inadimplentes que tivesse como fundamento o convênio mencionado.

Agora, o governo estadual pleiteia a declaração, em definitivo, da irregularidade de sua inscrição no CAUC/SIAFI em decorrência do convênio 094/99. Pede, também, a declaração de impossibilidade de aplicação de sanções prévias contra o estado, sem a observância do devido processo legal, antes de uma deliberação final na tomada de contas referente ao convênio, no âmbito da União, que sequer foi iniciada.

Dos autos da ACO consta que uma auditoria da ADENE teria constatado irregularidades na realização de despesas após o término do convênio, assim como ausência de relatório de execução financeira e de comprovação de aplicação da contrapartida de Sergipe no convênio, no valor de R$ 38 mil.

O governo de Sergipe alega, entretanto, que tais irregularidades se referem à administração antepassada, quando Albano Franco era governador do estado. Alega, também, que, embora a ADENE tenha  procedido à inscrição do estado como inadimplente no SIAFI, tem retardado a instauração do processo de tomada de contas especial em face dos ex-administradores faltosos.

Diante dessa circunstância, a Secretaria de Educação do atual governo instaurou uma sindicância para apurar as supostas irregularidades e determinar os responsáveis por elas. Nesse sentido, oficiou à ADENE, em dezembro passado, solicitando “a imediata abertura de tomada de contas especial" do referido convênio. Mas a agência até agora vem retardando  iniciativas nesse sentido.

O relator da ACO é o ministro Ricardo Lewandowski.

FK/LF - Sexta-feira, 25 de Abril de 2008. 

Indeferida liminar em ação que pede a regulamentação de direito de greve a servidores públicos 
O ministro Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu a liminar no Mandado de Injunção* (MI) 817, impetrado na Corte pelo Sindicato dos Servidores da Justiça do estado de Goiás (Sindjustiça). Na ação, o sindicato contesta a demora do Congresso Nacional em regulamentar o direito de greve aos servidores públicos e requer a aplicação da legislação existente (Leis 7.703/89 e 7.701/88).

Caso
No último dia 15 de março, os servidores reuniram-se em assembléia e decidiram paralisar os trabalhos “em protesto contra o não pagamento das ações judiciais ganhas do Sindjustiça em prol de seus filiados” e, também, para reivindicarem melhorias de plano de cargos e salários da categoria. Informado sobre a paralisação, o presidente do Tribunal de Justiça de Goiás teria ameaçado cortar o ponto de quem aderisse à greve.

A Constituição Federal prevê no artigo 37, inciso VII, o direito de greve aos servidores públicos e determina a criação de lei que regulamente esse direito, hoje, conferido aos trabalhadores da iniciativa privada pela Lei geral de greve (7.783/1989). De acordo com o sindicato, o artigo 6º, parágrafo 2º, da referida lei, “concede aos grevistas o impedimento de o empregador adotar meios de constrangimento que visem impedir o exercício do direito de greve”.

Na liminar, os servidores do judiciário goiano pediram a aplicação da Lei 7.783/89 “inclusive no que se refere à solução dos conflitos em decorrência dela”, e a declaração da demora do Congresso Nacional em regulamentar o direito de greve.

Decisão
O relator Joaquim Barbosa, seguindo entendimento da Corte, indeferiu o pedido de liminar no MI 817. “A orientação predominante firmada por esta Corte é no sentido do não-cabimento da antecipação de tutela em sede de mandado de injunção”, explicou o ministro.

SP/LF - Sexta-feira, 25 de Abril de 2008. 

*Mandado de Injunção:

Mandado de injunção é uma ação constitucional que pede a regulamentação de uma norma da Constituição Federal, quando os poderes competentes não o fizeram. O pedido é feito para garantir o direito de alguém prejudicado pela omissão. O processo e o julgamento do mandado de injunção competem ao STF quando a omissão na elaboração da norma regulamentadora for do presidente da República, Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal, Mesa de uma dessas Casas legislativas, Tribunal de Contas da União, um dos tribunais superiores, Supremo Tribunal Federal.

Caso o pedido seja acolhido, o Supremo apenas comunica ao responsável pela elaboração da lei que ele está “em mora legislativa”, ou seja, deixou de cumprir sua obrigação. Dessa forma, a decisão do Supremo não tem força de obrigar o Congresso Nacional a elaborar a lei.

STJ

Recurso no STJ desobriga União de pagar R$ 10 a si mesma 
Surrealismo e insensatez em elevadas doses. Foi o que observou o ministro Teori Albino Zavascki em um recurso especial que chegou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) no qual o Ministério Público Federal (MPF) contestava a condenação ao pagamento de R$ 10 à União referentes a honorários advocatícios de sucumbência (aqueles devidos pela parte vencida). Considerando que o MPF é órgão da própria União, a condenação a obrigava a pagar o valor a si mesma. 

Como relator do recurso, o ministro Teori Zavascki concluiu que o produto da condenação, após percorrido o “tortuoso caminho” da execução contra a Fazenda Pública, sairia de um cofre para voltar ao mesmo cofre. Daí o surrealismo. Já a insensatez está, de acordo com o ministro, no tempo, trabalho e recursos públicos despendidos e em todas as instâncias judiciárias percorridas, além dos servidores públicos e autoridades de todos os níveis chamados a atuar numa controvérsia jurídica envolvendo R$10. O recurso especial tem um volume com 115 páginas, acompanhado de nove apensos. 

A decisão do ministro é individual e afasta a condenação. Ele considerou que a apelação foi apresentada dentro do prazo legal, ao contrário do que julgou a segunda instância federal. O relator também observou que o Ministério Público só pode ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios quando for comprovada atuação de má-fé, o que, no caso, sequer foi alegado. 

A condenação 
A decisão da Justiça Federal que condenou o MPF ao pagamento de R$10 é de maio de 2001. Na ocasião, o juiz decidiu sobre embargos (contestação) à execução do pagamento de um título judicial cujo valor discutido ficava entre R$ 1.400 e R$ 1.600. A sentença deu razão à embargante, a União, adotando os valores apresentados por ela e condenando o MPF ao pagamento de custas processuais e honorários no valor de R$10. 

Contra a decisão, o MPF foi ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que considerou o apelo apresentado fora do prazo legal e acabou mantendo a sentença. Daí o novo recurso, desta vez ao STJ, que afastou a condenação.
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 24/04/2008 - 08h14 - DECISÃO 

Ex-dirigentes do Bemge impedidos de contratar com o poder público por três anos 
Marcos Raymundo Pessoa Duarte e José Marcos Machado, ex-presidente e ex-vice-presidente do Banco do Estado de Minas Gerais (Bemge), estão proibidos de contratar com o poder público pelo prazo de três anos por suposta prática de ato de improbidade administrativa. A decisão é da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que, sob a relatoria do ministro Luiz Fux, deu parcial provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MP). 
Consta nos autos que o Ministério Público ajuizou uma ação pública contra os ex-dirigentes por terem contratado funcionários sem a prévia realização de concurso público. Dados do processo informam que o ex-vice-presidente já faleceu. Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente, assim como a apelação interposta posteriormente no Tribunal de Justiça mineiro. Em seguida, foram opostos dois embargos de declaração que foram desprovidos. 

No STJ, o MP alegou violação do disposto na Lei de Improbidade, n. 8.429/92, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos. Segundo o MP, o Tribunal mineiro, apesar de ter reconhecido a conduta desonesta, não aplicou as sanções previstas na referida lei. Afirmou, ainda, que a inexistência do enriquecimento ilícito não afasta a tipicidade da conduta ímproba e a possibilidade de aplicação da penalidade. 

Na decisão, o ministro Luiz Fux afirma que, apesar de comprovada a ausência de dano ao patrimônio público e de enriquecimento ilícito, a aplicação das sanções independem desses fatores, uma vez que há medidas repressivas que não guardam, necessariamente, conteúdo econômico. Segundo o ministro, o caso em questão configura lesão à moralidade administrativa, o que recomenda o afastamento do trato da coisa pública, objetivo que se consegue pela inabilidade para contratar com a Administração Pública.

Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 24/04/2008 - 10h33 - DECISÃO 

Corte Especial vai decidir se a greve dos advogados públicos federais é legal 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu enviar à Corte Especial a medida cautelar em que a União dos Advogados Públicos Federais do Brasil (Unafe) pede que a greve da categoria seja declarada legal. 

O caso será apreciado pela Corte Especial porque a Seção acolheu questão de ordem apresentada pela ministra Maria Thereza de Assis Moura, relatora da medida cautelar. Ela considera necessário que o STJ determine as regras para julgamento dos dissídios relativos à greve de servidores públicos de âmbito nacional, competência atribuída ao STJ por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). 

A Corte Especial vai ter que decidir se o STJ, que tem competências fixadas pela Constituição Federal, pode ter uma nova atribuição definida por decisão do STF. Reconhecida essa competência, é preciso apontar qual órgão, dentro do STJ, é responsável pelo julgamento dos dissídios. A ministra Maria Thereza de Assis Moura ressaltou que cabe a Terceira Seção julgar causas relativas a servidores públicos. Mas, segundo ela, questões relacionados ao movimento de greve e suas conseqüências extrapolam os limites da competência da Seção. 

A Corte Especial é o órgão máximo do STJ, que tem entre as atribuições justamente esclarecer dúvidas dos órgãos julgadores sobre questões jurídicas. É dirigida pelo presidente do Tribunal e composta por 22 ministros: os seis magistrados mais antigos de cada sessão, o vice-presidente, o coordenador-geral da Justiça Federal e o corregedor nacional de Justiça. A ministra Maria Thereza de Assis Moura ainda não faz parte da Corte Especial, mesmo assim ela continuará sendo a relatora da medida cautelar, conforme prevê o artigo 200, parágrafo 3º do regimento interno do STJ.
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 25/04/2008 - 08h16 - EM ANDAMENTO 

Pedido de vista interrompe julgamento do mandado de segurança de ex-ministro do TST para compra de imóvel funcional 
O pedido de vista do ministro José Delgado interrompeu o julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) do mandado de segurança de Ronaldo José Lopes Leal, ex-ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), contra ato do ministro do Planejamento e de Gestão, que lhe negou a venda sem licitação de imóvel funcional em que reside. 

Em novembro de 1995, ele foi nomeado para o cargo de ministro do TST e em outubro de 2004 requereu a aquisição do imóvel funcional ao presidente daquele Tribunal, O pedido foi admitido. O ministro do Planejamento, autoridade responsável pela venda do bem, negou o pedido ao fundamento de que o ex-ministro não exercera o direito de preferência, previsto no artigo 2 da Lei 8.025/90, no prazo específico de 20 dias, contados a partir de março de 1990. 

O relator, ministro Humberto Martins, votou pela denegação da segurança e pela revogação da liminar anteriormente concedida. Segundo o relator, somente poderiam requerer a venda direta dos imóveis funcionais os ministros e subprocuradores-gerais da República que atendessem aos requisitos de investidura no cargo ao tempo da Lei 8.025/90; posse no imóvel até 15 de março de 1990 e manifestação do interesse na compra em até 20 dias após 15 de março de 1990 e, que o ex-ministro não atende nenhum desses requisitos. 

O relator destacou, ainda, que o ministro do Planejamento é a autoridade competente para decidir em última instância sobre a venda do imóvel, além de não ficar vinculado a decisões administrativas de outros órgãos, quando essas não seguem estritamente a previsão da lei própria. Se a venda fosse admitida, violaria o a legalidade e o princípio da isonomia, além de ignorar os precedentes da dessa Corte. 

O julgamento ficou adiado para a próxima sessão que está prevista para acontecer no dia 14 de maio.
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 25/04/2008 - 10h38 - DECISÃO 

Presidente do STJ determina retorno de Mocaiber ao cargo de prefeito de Campos 

O prefeito de Campos de Goytacazes, no Rio de Janeiro, Alexandre Marcos Mocaiber Cardoso, deve ser reempossado no cargo. A autorização foi dada à Câmara municipal pelo presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Humberto Gomes de Barros, ao julgar reclamação contra decisão que havia determinado o afastamento do prefeito. 

“A teor do artigo 20 da Lei 8.429/92, a gravidade dos atos de improbidade imputados ao agente público, ainda que respaldados por provas robustas, não autoriza o afastamento cautelar”, observou o presidente. Além disso, ressalta, a Lei 8.437/92 determina que a suspensão deferida pelo presidente do tribunal vigore até que não caiba mais recurso contra ela, ou seja, tenha ocorrido o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal. Somente em caso de haver atuação para tumultuar a instrução do processo, o que não foi indicado em nenhuma parte das decisões do juiz, é admissível o afastamento do agente público antes do trânsito em julgado. 

Na reclamação, a defesa do prefeito alegou que, apesar da decisão do presidente na SLS 857, suspendendo a decisão do juiz federal Fabrício Antônio Soares que determinou o afastamento, o juiz, “em flagrante desobediência da ordem de reinvesti-lo no cargo para o qual foi eleito, emitiu outra decisão, determinando o afastamento”. 

O juiz enviou informações, afirmando, entre outras coisas, que, mesmo se a decisão tivesse sido tomada pelo juízo após conhecimento da decisão do STJ, o que não ocorreu, tal fato não pode impedir novas decisões em outra ação, independentemente da fundamentação. O vice-prefeito pediu intervenção nos autos, alegando correta a decisão afastou o prefeito. 

Ao conceder a liminar e ratificar a legalidade do retorno do prefeito ao cargo, o presidente do STJ destacou que, por força da lei, a decisão tomada por ele na SLS 857 deve vigorar até o trânsito em julgado (quando não há mais possibilidade de recurso) da decisão de mérito na ação principal, salvo hipótese de reforma pelo órgão competente ou reconsideração. O ministro observou que a decisão emitida pelo juiz federal substituto da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro não pode se sobrepor a esta decisão. 

“Vejo com reserva (...) o afastamento de mandatários eleitos pelo povo por decisões judiciais não definitivas”, afirmou o presidente. “Especialmente se tais decisões são emitidas em ano eleitoral, quando se inaugura o que costumo chamar ‘temporada de caça ao prefeito’. O Judiciário, tentando resgatar a ética e a moralidade públicas, pode se tornar instrumento de obscuras manobras políticas”, acrescentou. 

Gomes de Barros observou que muitas vezes, por circunstâncias conhecidas, os vice-prefeitos unem-se à oposição contra o prefeito, passando de escudeiro do mandatário para o mais privilegiado dos opositores. “Tal inversão de papéis, aparentemente legítima, provoca um dano ainda maior: inviabiliza a defesa do acusado, prejudicando sobremaneira um dos principais cânones de nossa constituição: a ampla defesa aos acusados em geral”, acrescentou. “O prefeito, sob suspeita de potencialmente sonegar provas, é substituído por um adversário evidentemente interessado em produzir provas contra o titular afastado”, acredita. 

Após determinar o retorno do prefeito ao cargo, autorizando a Câmara a dar-lhe posse, o presidente abriu vista do processo para o Ministério Público Federal, que vai emitir parecer sobre o caso. 
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 25/04/2008 - 11h00 - DECISÃO 

Militares denunciados pelo MPF serão julgados pelo STM 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os militares, entre eles dois oficiais generais, denunciados em ação penal movida pelo Ministério Público Federal (MPF) serão julgados pelo Superior Tribunal Militar (STM). Por unanimidade, a Quinta Turma do STJ rejeitou o recurso interposto pelo Ministério Público contra acórdão da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que reconheceu a incompetência da Justiça Comum Federal para julgar o caso. 

Os militares foram denunciados pela participação na contratação de empresa de prestação de serviços médicos de oftalmologia pelo Fundo de Saúde do Exército (Fusex), sem licitação, no período de abril de 2000 a novembro de 2003. A Advocacia Geral da União impetrou habeas-corpus em favor dos denunciados alegando tratar-se de crime militar. O TRF-3 aceitou os argumentos e determinou a remessa dos autos ao Superior Tribunal Militar. O MPF recorreu ao STJ sustentando que os crimes imputados aos denunciados não seriam crimes militares, mas sim crime comum descrito na Lei 8.666/93, por não caracterizar atividade fim militar. 

Em minucioso voto repleto de precedentes, doutrinas e citações de diversos autores, como Jorge Alberto Romeiro, Heleno C. Fragoso e Denilson Feitosa Pacheco, o relator do recurso no STJ, ministro Félix Fischer, ressaltou que, pelo critério da especialidade, uma vez prevista a conduta dos recorridos no Código Penal Militar (CPM) este deve ser aplicado e não os dispositivos da Lei de Licitações Públicas (8.666/93).


Segundo o relator, o acórdão recorrido afirma que não há dúvida de que os atos foram praticados, em tese, em detrimento da administração militar, já que os contratos em questão envolviam recursos do Fundo de saúde do Exército e foram celebrados por autoridades militares, no exercício de suas atividades administrativas. “Dessa forma, pode-se concluir tratar-se, in casu, de crime cometido por militar contra patrimônio militar no exercício da administração militar (art. 9º, II, alínea e, do CPM)”, destacou. 

Para o ministro Félix Fischer, a argumentação de que a atividade militar administrativa por não se revestir na atividade fim militar, desmereceria a tutela penal do Direito Castrense (militar) não merece relevo, pois, a perfilhar essa orientação, em época de paz dificilmente a atividade fim iria surgir. Ressaltou, ainda que mais da metade das incriminações previstas no CPM não teriam qualquer utilidade prática se eles tivessem que se ater à atividade fim militar.
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 25/04/2008 - 11h16 - DECISÃO 

TST

Cobrança de INSS do trabalhador sem vínculo é confisco, diz TST
A pretensão de cobrar a alíquota previdenciária de 11% de contribuição do trabalhador sobre o valor de acordo homologado pela Justiça, sem reconhecimento do vínculo empregatício, caracterizaria verdadeiro confisco de rendimentos. Este é o teor de voto do ministro Aloysio Corrêa da Veiga, aprovado por unanimidade pela Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho. A matéria foi objeto de discussão a partir de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), que negou provimento a um recurso do INSS. O TRT concluiu ser inaplicável a alíquota de 31%, diante de acordo homologado em juízo, sem o reconhecimento de vínculo de emprego, sendo devida, apenas, a alíquota de 20% do empregador. 

A União, por meio da Procuradoria Geral da Fazenda, sustenta, em recurso de revista, que o fato de não ter havido o reconhecimento de vínculo empregatício não afasta a obrigação do recolhimento da contribuição relativa ao empregado. Somadas, as alíquotas do empregado (11%) e do empregador (20%) totalizariam 31% sobre o valor do acordo. Para sustentar sua tese, a PGF apresenta precedente, em decisão do TRT da 9ª Região (PR). 

O relator da matéria, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, inicia sua análise observando que a lei determina o recolhimento da contribuição previdenciária, independente da natureza da relação jurídica entre as partes. Ou seja: mesmo em acordo homologado pela Justiça do Trabalho, sem o reconhecimento do vínculo de emprego, é devida a contribuição de 20% da empresa, destinada à seguridade social. Mas, acentua o relator, pretender cobrar, além desse percentual, os 11%, além de não encontrar amparo nos dispositivos legais, “caracterizaria verdadeiro confisco dos rendimentos do trabalhador, ultrapassando, inclusive, o percentual máximo devido a título de imposto de renda”. (RR 634/2005-781-04-00.5) 

Assessoria de Comunicação Social - (Ribamar Teixeira) - 24/04/2008
TST e CEF prorrogam vigência de convênio de cooperação 
O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Rider Nogueira de Brito, e o vice-presidente da Caixa Econômica Federal, Carlos Antônio de Brito, assinaram hoje (24) aditivo ao termo de cooperação técnica entre as duas instituições e os Tribunais Regionais do Trabalho, prorrogando até 2010 a vigência do termo original. Assinado em 2006, o convênio tem como ponto principal a estipulação de formas de ampliação e incremento da prestação de serviços de certificação digital no âmbito do TST e dos TRTs. 

A certificação digital de magistrados e servidores do Judiciário Trabalhista é etapa necessária para a disseminação dos processos eletrônicos, tanto administrativos quanto judiciais. Com sua utilização, os documentos digitais passam a ter valor legal devido à garantia de autenticidade da identidade virtual dos usuários. 

Agilidade 

A adoção da assinatura digital no TST tem contribuído para a celeridade processual em várias frentes Os agravos de instrumento – que constituem o maior volume processual do Tribunal -, por exemplo, são examinados anteriormente pela Coordenadoria de Registro de Conteúdo Processual e aqueles que não preenchem os requisitos necessários à sua admissão são despachados pelo ministro presidente com a utilização da assinatura digital. Em 2007, cerca de 12 mil processos foram assinados dessa forma – procedimento que leva apenas alguns minutos, quando antes exigiam a assinatura manual um a um. Os ministros também já começam a assinar seus acórdãos digitalmente, e a medida tem permitido a vários órgãos julgadores do Tribunal publicar as decisões na mesma semana do julgamento. 

Na área administrativa, o TST adotou, em fevereiro, o processo administrativo virtual, que dispensa o papel. Também nesse caso, o uso da assinatura digital tem se expandido entre os servidores. O processo eletrônico tem muitas vantagens em relação ao procedimento convencional. Os mais evidentes são a economia de tempo, papel e trabalho. A tramitação virtual também permite suprimir etapas, reduzindo sensivelmente o tempo que os processos costumam permanecer nas unidades. 
Assessoria de Comunicação Social - (Carmem Feijó) - 24/04/2008
Trabalho como plantonista não garante vínculo de emprego a médico 
Um médico plantonista não obteve o reconhecimento da unicidade contratual com o Hospital Nossa Senhora dos Prazeres, de Lages (SC), onde trabalhou por mais de sete anos, primeiro como contratado, com carteira assinada, e depois como autônomo. O profissional não conseguiu comprovar a subordinação, requisito necessário para o pretendido vínculo de emprego. Foi nesse sentido a decisão da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho, ao julgar embargos e manter o entendimento da Quarta Turma. 

Para pleitear o vínculo, o médico alegou que, desde sua admissão pelo pela Sociedade Mãe da Divina Providência (Hospital Nossa Senhora dos Prazeres) em março de 1990, sempre desenvolveu as mesmas atividades, sem qualquer interrupção ou alteração, até seu desligamento. No entanto, o registro na sua CTPS ocorreu somente de fevereiro de 1991 a abril de 1992, quando a empresa rescindiu o contrato devido a contenção de gastos. Manteve-o, porém, como prestador de serviço autônomo. Isso até de outubro de 1998, data do último recibo. O médico argumentou, então, que a atitude do hospital era uma tentativa de burlar as leis trabalhistas, ou seja, violação do artigo 9º da CLT. 

A 1ª Vara do Trabalho de Lages (SC) deferiu a unicidade contratual, mandando o hospital pagar aviso prévio, 40% do FGTS e adicional de insalubridade, mas deixou de conceder outros itens. Trabalhador e empresa recorreram ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), momento em que o hospital sustentou que não estavam presentes, no caso, os elementos formadores de relação de emprego, especificamente exclusividade, onerosidade e subordinação. 

Ao analisar o conflito, o Tribunal Regional considerou que não foi demonstrada a existência de subordinação, pois não havia necessidade de cumprimento estrito das escalas prévias de plantão; o ingresso de médicos para o Serviço de Emergência era determinado pelos próprios médicos, e não pela instituição; e as anotações de protesto sobre atraso ou saída antecipada de colegas do plantão não eram levadas ao conhecimento da administração. O TRT/SC julgou, então, improcedente o pedido do médico. 

Desde essa decisão, o trabalhador vem recorrendo ao TST, primeiro à Quarta Turma e agora à SDI-1, argumentando que foram violados os artigos 3º e 9º da CLT, referentes, respectivamente, a vínculo e a fraude. Pelo artigo 3º da CLT, é considerado empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. Foi a dependência ou subordinação que o médico não conseguiu comprovar. Quanto ao artigo 9º, o médico sustentou que a transformação do contrato de trabalho em relação de serviço autônomo, mantidas as mesmas características anteriores, é nula por caracterizar a hipótese de fraude. A SDI-1, seguindo o voto do relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, não verificou a violação apontada e não conheceu dos embargos. (E-RR-763511/2001.9)
Assessoria de Comunicação Social -  (Lourdes Tavares) - 25/04/2008
CNJ

Gilmar Mendes assume presidência do CNJ
O ministro Gilmar Mendes assumiu nesta quarta-feira (26/03) a presidência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Na mesma solenidade, realizada no plenário do Conselho, em Brasília, o advogado Marcelo Nobre tomou posse como conselheiro. Ambos os mandatos têm duração de dois anos. 

Mendes recebeu o cargo da ministra Ellen Gracie, que esteve à frente do CNJ desde março de 2006. No próximo dia 23 de abril, Gilmar Mendes assume também a presidência do Supremo Tribunal Federal. 

           Na cerimônia, o novo presidente do Conselho salientou a "atuação firme" do órgão em questões como a proibição do nepotismo no âmbito do Judiciário, da obrigatoriedade do atendimento ao teto salarial, da definição de critérios de promoção e fixação de juízes. 

          Mendes rechaçou a idéia do Conselho "unicamente como uma toda poderosa Corregedoria-Geral do Judiciário ou um tirânico tribunal de inquisição contra a magistratura. Para ele, deve haver uma relação de cooperação. "Abandonemos de vez o errôneo entendimento de que sempre será necessário um super órgão que obrigue instâncias inferiores a bem cumprir as próprias obrigações funcionais". 

Novas sedes - Entre as metas, disse que o CNJ deve estabelecer diretrizes e critérios para a construção de novas sedes destinadas a abrigar os diversos órgãos jurisdicionais. Mendes lembrou que o Conselho pode contribuir com a elaboração de planejamentos estruturais de médio e longo prazo para atender demandas voltadas para a melhoria dos padrões de funcionamento da Justiça. Ainda encorajou a continuidade do processo de informatização dos órgãos jurídicos em direção ao processo eletrônico. 

        Na passagem de cargo, a ministra Ellen Gracie citou o Movimento pela Conciliação e a implantação do processo eletrônico nos tribunais como grandes avanços conquistados pelo CNJ nos últimos dois anos. A ministra também agradeceu o apoio recebido durante seu mandato. 

         Participaram da cerimônia de posse o ministro da Justiça, Tarso Genro; o presidente da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia; o procurador geral da República, Antonio Fernando Souza, e a secretária geral do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Cléa Anna Carpi, entre outras autoridades. 

Perfis - Natural de Diamantino (MT), Gilmar Mendes é graduado em Direito pela Universidade de Brasília (UnB) onde também concluiu mestrado. Na Universidade de Münster, na Alemanha (Westfälische Wilhelms-Universität Münster, RFA), fez mestrado e doutorado no período de 1988 a 1990. 

Ministro do STF desde 2002, Gilmar Mendes já exerceu os cargos de advogado-geral da União (2000), subchefe para assuntos jurídicos da Casa Civil (1996), assessor técnico do Ministério da Justiça (1995) e consultor-jurídico da Secretaria Geral da Presidência da República (1991), entre outros. No Legislativo, foi assessor técnico na relatoria da Revisão Constitucional na Câmara dos Deputados (1993). 

 O novo conselheiro do CNJ Marcelo Nobre é paulista e tem atuação profissional como advogado nas áreas de Direito Público, Civil, Comercial e Eleitoral. Foi professor de Direito Público da PUC/SP até 2003 nas disciplinas de Fundamentos de Direito Público e Prática Forense de Direito Público. Graduou-se em Direito nas Faculdades Metropolitanas Unidas, em São Paulo.  Em 2007, concluiu o curso de pós-graduação em Direito Societário na Fundação Getúlio Vargas (GV LAW - Escola de Direito). É conselheiro da Associação dos Advogados de São Paulo (AASP). Foi chefe de gabinete do vice-prefeito de São Paulo Hélio Bicudo entre 2001 e 2004. 

Quarta, 26 de Março de 2008

Leia a íntegra do discurso de posse do ministro Gilmar Mendes no campo “Artigos, Comentários e Pontos de Vista”.
ARTIGOS, COMENTÁRIOS E PONTOS DE VISTA

Discurso de posse do Ministro Gilmar Mendes 

na presidência do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em 26 de março de 2008. 

Antiga reivindicação da sociedade ante os graves problemas acumulados ao longo dos anos na Justiça brasileira, o Conselho Nacional de Justiça, criado há pouco mais de dois anos, tem demonstrado, dia após dia, a importância do papel constitucional a si reservado, qual seja, o de órgão de coordenação, planejamento e supervisão administrativa do Poder Judiciário, com o objetivo precípuo de alcançar o grau máximo de eficiência, de modo a tornar verdadeiramente eficaz a prestação jurisdicional. 

Mesmo em tão curto tempo, notórias já se afiguram as conquistas alcançadas pela atuação firme deste Conselho, a exemplo da proibição do nepotismo no âmbito do Judiciário, da obrigatoriedade do atendimento ao teto salarial, da definição de critérios de promoção e fixação de juízes. O efeito moralizador de tais medidas, a par de fortalecer a credibilidade das instituições, mostrou que o órgão, mais do que mero censor, veio para se tornar um importante interlocutor dos tribunais, ao contribuir criticamente para a avaliação, a reestruturação e a reorganização do serviço público de prestação da justiça. 

De outra parte, ao maximizar a aplicação do princípio da transparência, possibilitando a avaliação, sob todos os aspectos, da atividade jurisdicional, revela-se também como entidade de defesa e proteção de todos os juízes. 

A fim de bem desempenhar as funções que lhe são pertinentes, é certo que, além de fixar metas e eliminar entraves burocráticos ou de qualquer ordem, deve também zelar, de modo amplo, pela qualidade da prestação da atividade jurisdicional. Há espaço e instrumentos para tanto, sem que se interfira na independência funcional dos magistrados. O simples aperfeiçoamento do sistema de coleta de dados estatísticos, com a uniformização de padrões ainda hoje utilizados dispersamente, tornará possível mapear desde gargalos estruturais a impedirem o trânsito processual fluente até eventuais dificuldades localizadas no tocante aos procedimentos jurisdicionais manuseados de forma equivocada ou abusiva, excessos que se mostram profundamente prejudiciais à atuação da Justiça brasileira. 

Tais ferramentas, longe do puro propósito de somente punir, hão de ensejar a correção de problemas que atingem diretamente a imagem do Brasil como Estado Democrático de Direito, no qual assegurada cabalmente a proteção dos direitos humanos. Casos vergonhosos, por corriqueiros, obscurecem status tão duramente conquistado. Ainda hoje nos debatemos com dificuldades para identificar as efetivas condições jurídicas de nossa população carcerária. E a todo momento a imprensa noticia casos que chocam a todos, como os de menores recolhidos em prisões de adultos e outros atentados inadmissíveis às garantias individuais dos cidadãos. 

Acredito que nessa seara o Conselho, com sua capacidade de análise e de crítica, atuará em parceria com os demais órgãos públicos responsáveis, de forma a mudar de vez essa triste realidade. 

Diante da premência de se adotarem medidas preventivas e saneadoras de distorções dessa natureza, é que não se pode reduzir o papel do Conselho Nacional de Justiça, permitindo que se transforme apenas em escoadouro das lamentações e rancores pontuais decorrentes das frustrações cotidianas que a tarefa de julgar por si mesmo acarreta. 

De fato, assim como não se pode admitir a atuação do Supremo Tribunal Federal como quarta instância, também cabe frear os impulsos daqueles que enxergam o Conselho unicamente como uma toda poderosa Corregedoria-Geral do Judiciário ou, por ridículo que seja, um tirânico Tribunal de Inquisição contra a magistratura pátria. 

O CNJ não se fez para simplesmente suprir a atuação deficitária das corregedorias. Muito mais do que isto, há aqui uma relação de cooperação e de subsidiariedade. Abandonemos de vez o errôneo entendimento de que sempre será necessário um super órgão que obrigue as instâncias inferiores a bem cumprir as próprias obrigações funcionais. 

Disso deve-se conscientizar cada juiz e todos os tribunais, cuja colaboração torna-se mais e mais imprescindível à medida que, no Brasil de hoje, exige-se crescente transparência e probidade dos órgãos públicos. Sob tal ângulo, urge exortar a atuação precisa de cada corregedoria local. É de repetir, até a exaustão, se preciso: há largo espaço para a franca colaboração dos órgãos incumbidos de função de corregedoria - na troca de informações e na concepção e desenvolvimento de novos modelos institucionais de controle. 

Deve-se dar a ênfase necessária à elaboração de políticas judiciárias abrangentes que resultem na modernização do Judiciário, eliminando-se, assim, gradualmente, as gritantes disparidades notadas entre juízos e tribunais dos estados federativos, até compreensíveis, num país-continente como o nosso. 

Uma das maneiras de atingir tais propósitos é dar continuidade ao processo de informatização total dos órgãos jurisdicionais, amalgamando-os em uma só rede virtual. O chamado processo eletrônico, a par do substancial barateamento e simplificação que proporciona, permitirá o acesso direto às informações, em atendimento ao fundamental princípio da publicidade, tão caro às sociedades verdadeiramente democráticas. 

É importante também que o CNJ estabeleça  diretrizes e fixe critérios para a construção de novas sedes destinadas a abrigar os diversos órgãos jurisdicionais. A melhoria dos padrões de funcionamento da Justiça brasileira requer a necessária racionalização dos recursos orçamentários disponíveis, área extremamente sensível e na qual o CNJ pode contribuir, elaborando planejamentos estruturais de médio a longo prazo, no intuito de atender, de forma mais equânime, demandas tão díspares quanto prementes, haja vista a exigüidade de meios e multiplicidade de carências. 

Enfim, o muito por fazer estimula a ação firme na busca por soluções que coloquem o Poder Judiciário no compasso de vanguarda que  exige e merece a população brasileira. O Conselho Nacional de Justiça, além de parte decisiva neste processo, evidencia o grau de amadurecimento das instituições pátrias e a definitiva consolidação do Brasil como Estado constitucional. 

De minha parte, agradeço a confiança dos meus pares e, mais ainda, a oportunidade de poder me dedicar a essa tarefa, de vez que somente uma justiça ágil e integrada às especificidades de seu próprio tempo é capaz de servir, com a eficácia desejada, ao propósito da convivência social pacífica e harmônica. 

                  Muitíssimo obrigado a todos. 
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